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É consabido que a legalidade é o princípio norteador dos atos 
administrativos, resultando que a eficácia de toda a atividade 
administrativa está condicionada ao atendimento da lei. 
Embora o princípio assente, não constitui demasia lembrar 
escólios recolhidos da lição deixada pelo saudoso MARCELO CAETANO: 
-... estampa-se, pois, com inabalável clareza, que a 
administração é autoridade subalterna à lei; que se subjuga 
internamente a ela; que está completamente atrelada à lei; 
que sua função é tão-só a de fazer cumprir lei preexistente 
e, pois, que regulamentos independentes, autônomos ou 
autorizados são visceralmente incompatíveis com o direito 
brasileiro . 
..................................................................................... 
O princípio da legalidade, no Brasil, significa que a 
Administração nada pode fazer senão o que a lei determina 
(CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, in Elementos de 
Direito Administrativo - pp. 59/61 – 2ª ed. Rev. Tribs.). 
- O vício do ato administrativo é, em resumo, a ilegalidade 
que afeta qualquer dos seus requisitos de validade 
(MARCELO CAETANO, Manual de Direito Administrativo, p. 
172). 
Esse escudo de proteção é de ordem pública e, quando 
desobedecido, causa a lesividade ao patrimônio público. 
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No aspecto da estruturação do ato administrativo, entretanto, 
entendo que no exame da sua legalidade, com a formal apresentação do 
art. 37, da Constituição Federal, impõe-se descortinar que, no seu 
controle jurisdicional, não basta apenas a sua conformação à lei, mas à 
moral administrativa. 
A lei é regra e medida. A moralidade não é simples corolário: é 
elemento constitutivo do ato. 
Com efeito, o ato administrativo, sob o imperativo dos 
questionamentos forrados na lei, moral e, também, na ética, força 
lembrar a teoria dos círculos concêntricos elaborada por JEREMIAS 
BENTHAN, que pode ser assim compreendida: dois círculos concêntricos, 
sendo o maior o da moral e o menor o do direito, portanto, havendo um 
campo de ação comum a ambos, ficando o Direito envolvido pela moral. 
De avante, 
tudo o que é jurídico é moral, mas nem tudo o que é moral é 
jurídico  (An Introduction to the Principies of Morals and 
Legislation - trad.: Uma Introdução aos Princípios de Moral 
e de Legislação - Editora Abril, 1984, 3ª ed.). 
Nesse prisma, pode ser lançado este silogismo: sendo imoral o 
ato, censurável será o seu acolhimento, sendo justa a sua anulação, com 
sanção ao agente público. 
Ganhou tanta expressão a obrigação de resguardar a 
Administração do contágio da imoralidade, que a Constituição obsequiou a 
administração pública com especial princípio (art. 37): 
A administração pública direta, indireta ou fundacional, de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, ...  
Com essas inspirações, servindo como aviso intimidatório, está 
em vigor a Lei n° 8.429, de 02.06.92 - DOU de 03/06/92 -, capitulando 
como improbidade administrativa ("imoralidade qualificada" - JOSÉ 
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AFONSO DA SILVA - Curso de Direito Constitucional Positivo - p. 563 
- ed. Rev. Tribs. - 1991 -), "o ato atentatório dos aludidos princípios, 
situando como conduta típica” "praticar ato visando fim proibido em lei" 
(art. 11,I); é o caso. Ganha, outrossim, menção o Decreto-lei n° 201, de 
27.02.1967 (art. 1°, XIII, e 2° - reparação civil do dano). 
Vale comentar, nesse toar, que a atitude administrativa 
ignorando lei imperativa, com infringência do interesse público, 
espalhando conduta afrontosa por desviar, gerando a ilegalidade, 
causadora de dano ao erário público, exige pronta e ilegítima proteção 
devida aos administrados. 
Erigida, singularmente, pois, a moralidade administrativa, pela 
dignidade constitucional, como principio fundamental, o funcionário 
público (acepção lato sensu) pode e deve ser chamado à responsabilidade 
pelos danos materiais causados, não apenas ao erário, mas também à 
moralidade, ofensa nascida de desprimoroso comportamento. A lesividade 
ao patrimônio moral da Administração não pode ser premiada pelo 
esquecimento. Existe a responsabilidade de indenizar (4º, art. 37, CF). 
Reconfortada - agora, como se disse: com a dignidade 
constitucional - a moralidade administrativa, distinguida como princípio de 
origem pública, portanto, indisponível, quando afetada lesivamente, 
integrando o ato censurado, reclama reparação, combativamente, ainda 
que signifique ousada exigência. A dinâmica social, a respeito, não 
perdoará o silêncio. A doutrina não é refratária; colacionando-se: 
omissis.......................................................................... 
- Como é sabido, a doutrina do exercício abusivo dos direitos 
representa a primeira intromissão da regra moral na esfera 
do jurídico. Mas por esta brecha, que os civilistas 
gradualmente transformaram em um dos seus temas 
nobres, vieram outras intromissões: a doutrina do não-
locupletamento à custa alheia, a doutrina da obrigação 
natural. Apesar da resistência dos conservadores, dir-se-ia 
que o jurisconsulto teórico está na véspera de descobrir 
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nova ética jurídica, que o leva a inovar na matéria por ele 
tratada, até então, como o maior esmero técnico: o das 
obrigações. RIPERT estava autorizado a afirmar "que o 
Direito, mesmo na sua parte mais técnica, apresentava-se 
ainda dominado pela Moral". 
Este movimento de idéias, cuja amplitude e diversidade de 
aspectos não constituem o assunto do presente estudo, repercutiu 
também no direito público, sobretudo no direito administrativo. É aí que 
surge, em dado momento, e depois de sucessivas tentativas, a figura 
gêmea da do abuso de direito: o desvio de poder. É aí, ainda, que, a 
propósito do exame jurisdicional do desvio de poder, se começou a falar 
na "moralidade administrativa". 
omissis........................................................................ 
Desagrada ao homem de leis em geral ouvir falar em 
"moralidade administrativa". Porque deseje uma 
Administração pública imoral ou amoral, sem rei nem roque, 
de costas voltadas para o Honesto e para o Justo? Nada 
disso; mas a fórmula, enquanto se pretende nomear com ela 
conceito jurídico, ou princípio relevante para o mundo 
jurídico-normativo, inspira-lhe franca desconfiança: porque 
não lhe descobre sentido assim tão imediato como concreto, 
parece-lhe vaga e ôca. Por outro lado, imprudente, - pois, 
como RENARD já o notou com fina ironia, - cuida entrever, 
por detrás dela, o espantalho da Ordem moral, ou, recém-
desembarcado da América do Norte, o espectro do Governo 
dos Juizes. 
Não deixa de vir a propósito comentar: é o mesmo homem 
de leis, tão cauteloso e tão cético perante esta fórmula, o 
primeiro a pedir, nas petições e minutas, em nome conjunto 
da Moral e da Justiça, uma decisão favorável. Nunca vacila, 
então, a sua pena, nem geme a sua sensibilidade jurídica: 
faz a dupla inovação em letras bem gordas, a que 
acrescenta ponto de exclamação bem visível! 
omissis..........................................  
Foi HAURIOU, esse fecundo e operoso agitador de idéias, 
quem pela vez primeira falou em moralidade administrativa. 
Em uma das suas magistrais anotações aos acórdãos do 
Conselho de Estado (caso Gommel, Sirey, 1917, II, 2°), 
desenvolveu, com maior brilhantismo do que transparência, 
a seguinte tese audaciosa: a legalidade dos atos jurídicos 
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administrativos é fiscalizada pelo recurso baseado na 
violação da lei; mas a conformidade desses atos aos 
princípios basilares da "boa administração", determinante 
necessária de qualquer decisão administrativa, é fiscalizada 
por outro recurso, fundado no desvio de poder, cuja zona de 
policiamento é a zona da "moralidade administrativa". 
Mas o conceito desta ficou então por definir, HAURIOU, 
aparentemente, ao redigir a nota, teve uma intuição, que lhe pareceu 
fecunda, e encontrou uma fórmula, que considerou feliz. Doravante, a sua 
atenção, orientada pelos íntimos liames de certas idéias muito queridas, 
dirigiu-se para onde ele pressentia que descobrira nova porção de 
território jurídico. Contudo, na 7ª edição do seu precis, tantas vezes 
remodelado, depois de repetir a doutrina da nota, limitou-se a 
acrescentar: com o recurso por desvio de poder, que possui a natureza de 
uma "ação disciplinar", ultrapassa-se o ponto de vista da legalidade 
estrita, pois, com ele, sanciona-se uma "moral jurídica". Só na 10ª edição 
da citada obra, de passagem, indicou finalmente o que por moralidade 
administrativa entendia: "conjunto de regras de conduta tiradas da 
disciplina interior da Administração". Noção que, na edição seguinte, 
melhor esclareceu, muito embora aí se refira, de preferência, à "disciplina 
interna da Administração". 
Segundo HAURIOU, qualquer ser capaz de atuar é 
forçosamente levado a distinguir o Bem do Mal. Ser atuante, a 
Administração Pública não foge a esta regra. Para aluar, tem de tomar 
decisões; mas, para decidir, tem de escolher; e não só entre o legal e o 
ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, mas também 
entre o honesto e o desonesto. O seu comportamento deve, sem dúvida, 
conformar-se à lei jurídica. Mas não basta. O ato conforme a lei jurídica 
nem sempre é um ato irrepreensível do ponto de vista moral; "non omne 
quod lict honestam est", dizia já PAULO. Se os particulares não podem 
cometer vilanias respeitando formalmente a lei, o mesmo acontece aos 
administradores. No entanto, assim como há uma Moral positiva, que, 
para os primeiros, se acrescenta à lei vigente, também para os segundos 
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há uma moral institucional, que se sobrepõe à lei das suas atribuições e 
competência. Esta é-lhes imposta de fora, pelo Poder Legislativo, e 
apenas traça o âmbito da sua atividade e fixa os meios a utilizar. Quanto 
aos preceitos da moralidade administrativa, são-lhe impostos de dentro, 
vigoram no próprio ambiente institucional e condicionam a utilização de 
qualquer poder jurídico, mesmo o discricionário. A noção de moralidade 
administrativa é, assim, mais ampla do que a noção de legalidade jurídica. 
E, por isso, as exigências da moralidade administrativa são mais fortes 
que as exigências da legalidade jurídica". 
omissis.......................................................................... 
Outro autor, LACHARRIÈRE, publicou, em 1938, uma 
monografia, - Le Contróle Hierárchique da 
l'Administration dans da Forme Jurisdictionelle, - na 
qual dedicou um capítulo ao tema. E a propósito de saber se 
na fiscalização contenciosa da atividade administrativa 
entrará algum elemento da fiscalização hierárquica, refere-
se nos seguintes termos à moralidade administrativa: "è o 
conjunto de regras que, para disciplinar o exercício do poder 
discricionário da Administração, o superior hierárquico impõe 
aos seus subordinados. Semelhantes regras não se 
confundem, porém, com as regras da Moral comum: são 
regras de boa administração". Mas, a diferença de WELTER, 
reparou a tempo haver na definição uma frase que, por sua 
vez, reclamava definição. Por isso, acrescentou: "boa 
administração é noção complexa, em que entram, a par de 
certas regras da moral vulgar, prescrições de caráter 
técnico". 
Como todavia compreender que este conjunto de moral vulgar 
e de prescrições técnicas dê origem a uma moralidade administrativa, por 
natureza diferente da comum? Aqui, o nosso autor, que gosta de descer 
ao subsolo filosófico das concepções jurídicas, abona-se como último livro 
de BERGSON, Les Deux Sources de la Morale et de la Réligion. Há 
duas espécies de Moral: uma, aberta; fechada, a outra. Corresponde a 
primeira ao impulso individual para a perfeição e, em certas circunstâncias 
pode encontrar-se em conflito com a moral social. Quanto à segunda, é de 
índole eminentemente social, constitui ingrediente psicológico segregado 
pela própria sociedade, que dele usa para se proteger dos germes nocivos 
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e se manter saudável. Ora, a moralidade administrativa é moralidade 
deste segundo tipo: embora se traduza por regras de natureza técnica, 
emana quase espontaneamente do esforço despendido pela Administração 
ao procurar ajustar-se ao seu fim, ao pretender coincidir intimamente com 
a função administrativa. Desta sorte, pertence ao sistema das morais 
fechadas que os grupos sociais elaboram para sua defesa, - sistema este 
que não deixa todavia de se articular à moral comum da sociedade a que 
os referidos grupos pertencem. 
omissis.......................................................................... 
No mundo ético, as interferências da Moral e do Direito são 
mais freqüentes do que se julga. Sem dificuldades se 
encontram exemplos. Tanto a lei civil como a lei 
administrativa, por vezes, exigem do homem convivente 
que, ao manifestar o querer por condutas jurídicas, nelas 
concretize um pensar e um decidir de "bom pai de família”; 
isto é: de representante da moral comum, na medida em 
que ela pode ser entendida, e observada pelo chamado 
"homem médio". A ordem jurídica, nestes casos, 
preocupando-se muito embora com o sentido jurídico da 
conduta, também considera o sentido moral dela. Mais: 
enlaça os dois sentidos, - e de tal sorte que o segundo influi 
no primeiro: se na conduta se não revelar o "bom pai de 
família", o sentido jurídico dela ficará afetado. 
Aparenta-se com a noção de bom pai de família a noção de 
"bom administrador”. Também aqui o elemento moral se 
combina com o elemento jurídico. Órgão da pública 
Administração, desempenha o cargo assumindo condutas 
jurídicas, pelas quais se realiza a função administrativa. Mas, 
para merecer o qualificativo de "bom”, terá de juntar uma 
reta intenção moral a uma atividade jurídica correta. Evitar a 
usurpação de poder, nunca ignorar os limites da própria 
competência, respeitar escrupulosamente os preceitos em 
vigor e as formalidades legais, - eis condição necessária, 
mas não suficiente, do bom desempenho do lugar. Sem 
dúvida, na conduta jurídica do administrador que diligencia 
conformar-se à legalidade, manifesta-se já, além do seu 
prudente critério, sã concepção da função administrativa. No 
entanto, convém ter presente que há muitas maneiras de 
respeitar a legalidade - tantas, pelo menos, quantas forem 
as intenção morais de quem à mesma se submete ou dela se 
utiliza. 
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Repare-se, com efeito, no seguinte: a lei vigente fornece a 
norma das condutas possíveis, indicando também, por 
vezes, os requisitos a reunir para que as mesmas, além de 
possíveis, sejam válidas. Assim considerada, surge a lei, 
para quem a não inventou mas a encontrou já vigorando no 
meio social em que pretende atuar, como principio 
estimativo e meio de realização de certos comportamentos 
humanos. Para que o fato do comportamento adquira 
sentido jurídico, terá de manifestar-se nele concreta 
referência ao valor jurídico, que a norma exprime pelo verbo 
dever ser; isto è: terá de reproduzir em si, enquanto 
comportamento efetivo, o comportamento juridicamente 
possível que deverá ser e ainda não é. 
omissis.......................................................................... 
“Bom administrador", portanto, é o órgão da pública 
Administração que, usando da sua competência para o 
preenchimento das atribuições legais, se determina não só 
pelos preceitos vigentes, mas também pela moral comum. 
Se os primeiros delimitam as fronteiras do licito e do ilícito, 
do justo e do injusto positivos, - a segunda espera dele 
conduta honesta, verdadeira, intrínseca e extrinsecamente 
conforme à função realizada por seu intermédio. Não será a 
ordem administrativa parte, ou aspecto, da ordem jurídica 
postulada pelo Bem-comum? E não será a ordem jurídica 
parte, ou aspecto, da ordem cósmica que se define mediante 
a liberdade humana? Como então recusar esta evidência: 
comete uma "imoralidade administrativa" o administrador 
que perturba a ordem administrativa com uma conduta 
determinada por fins concretos alheios à pública 
administração, muito embora não tenha cometido faltas 
legais? 
Sem dúvida, a imoralidade, qualquer que seja a forma da 
sua manifestação, só interessa à teoria jurídica na medida 
em que provoca repercussões jurídicas. Surge assim o 
problema de saber por que modo a imoralidade 
administrativa penetra no mundo jurídico. É, pois, o 
momento de apontar outro exemplo das interferências da 
Moral com o Direito: o chamado abuso de direito" 
("Moralidade Administrativa" - ANTÔNIO BRANDÃO - in 
Rev. de Direito Administrativo - vol. 25 - pp. 455 a 467). 
Destaco: MAURICE HAURIOU, Précis Élémentaire de Droit 
Administratif, Paris, 1927. 
Na palma dos registros têm merecimento estes ensinamentos: 
omissis..........................................................................
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Considerando que a legalidade se compreende não só nas 
regras resultantes dos textos escritos, senão também nas 
regras de costume aceitas como princípios sociais, há de se 
compreender que o problema vincula a questão de 
legalidade a uma correspondente questão de fato. Nesta 
vasta área vazia de conteúdo jurídico emerge a moralidade. 
 
O círculo da moralidade, na hipótese, resulta menor que o 
círculo da legalidade. Está dentro do direito e não fora dele, 
a se fazer sentir nos diferentes graus de ação administrativa, 
sensibilizando a ordem jurídica no que tem de comum com 
os atos de gestão ou de governo (MANOEL DE OLIVEIRA 
FRANCO SOBRINHO - As práticas Administrativas e o 
Controle da Moralidade - Rev. Direito Administrativo - 
jan/março de 1974 - pp. 9 e 10). 
 
Com o alinhamento feito, guardando-se na lembrança a 
posição pioneira assentada na Apelação Cível n° 151.580 - TJSP - Rel. 
Des. Cardoso Rolim - (RDA 89/134), como ponto forte, tem-se que a 
moralidade administrativa e o interesse coletivo integram a legalidade do 
ato administrativo. 
A ofensa à moralidade, por si, causa dano à Administração, a 
meu ver, gerando a obrigação de reparar o dano, só pela prática do ato 
lesivo à moralidade administrativa. 
Desse modo, sob o guante da moralidade administrativa - 
erigida como princípio constitucional -, vinculada à indisponibilidade do 
interesse público, constituindo-se em bem jurídico, quando ofendido (dano 
presumido), emerge que a reparação é de direito. 
Enfim, a obrigação de indenizar nasce da prática de ato nulo, 
causadora de presumido dano à moralidade administrativa (o dano é a 
ofensa à legalidade e à moralidade), cuja mensuração, para efeito de 
reparação material, tem por parâmetro o efetivo dispêndio feito pelo 
erário, como decorrentes despesas forçadas pelo ato ilegal. 
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Nesse campo de idéias, como exploração ideativa, se toda a 
exposição feita ficasse sombreada pelo abandono, por não constituir 
demasia ou heresia jurídica afirmar que, se abandonada ficasse a 
obrigação da indenização por dano material, com todo fulgor, aqui, como 
especulação, poderia ser descoberto o dever indenizatório por dano moral 
(afinal a Administração foi lesada na sua moralidade). Mas, teria 
cabimento a cogitação sobre o dano moral na pessoa jurídica? Como 
questionamento, encontro defensores. Embora, de minha parte, por 
desvinculação deste caso, deixe reservada futura oportunidade, em prol 
da assertiva, por agora, trago à colação os ensinamentos que podem ser 
auridos no trabalho elaborado pelo Des. WALTER MORAES - "Se é viável 
Indenização por Dano Moral à Pessoa Jurídica" - (in Report. IOB 
Jurisp. - n° 19/91 – 1° de outubro - n° 3 -) e na lúcida exposição feita 
pelo Professor LIMONGI FRANÇA (in Rev. dos Tribs. - 631, pp. 29 a 37 - 
item 2.2 -). 
Em arremate, sempre vinculado à indisponibilidade do 
interesse público, a legalidade do ato administrativo se consubstancia não 
só na sua conformação à lei, como também com a moral administrativa, 
necessário elemento constitutivo. 
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